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- Tendo o réu, quando preso em flagrante, confessado o crime e
sido  reconhecido  pela  vítima,  resta  evidenciada a  autoria
delitiva,  mormente  quando  encontra  respaldo  nos  demais
elementos  de  prova  dos  autos,  não  havendo  incerteza  ou
ilegalidade quanto à condenação do apelante.

- A conduta praticada pelo apelante subsome-se perfeitamente ao
tipo  penal  de  roubo circunstanciado  e  não ao  crime  de  furto
simples,  quando  o  próprio  réu/apelante  declarou,  ainda  que
extrajudicialmente, ter realizado o assalto utilizando uma arma
de fogo,  ao tempo em que  a  vítima indicou,  com riqueza de
detalhes,  a  conduta  criminosa,  eis  que  foi  surpreendida  pelo
réu/apelante, o qual, pôs a arma em sua cabeça e determinou que
deitasse ao chão, sob a ameaça de que se levantasse, atiraria.

-  O  emprego  de  arma  para  a  subtração  de  bens  da  vítima
constitui-se  elemento  suficiente  para  a  configuração  da  grave
ameaça no crime de roubo. Precedentes.

-  A presença  de  apenas  uma  das  circunstâncias  judiciais
elencadas no art. 59 do Código Penal já é motivo suficiente para
que a pena-base não seja fixada no mínimo legal, posto que  a



dosimetria  é,  antes  de  tudo,  exercício  de  discricionariedade
vinculada do julgador e deve ser sopesada conforme a gravidade
concreta do delito.

- Desprovimento do apelo.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  NEGAR  PROVIMENTO  AO  APELO,  nos
termos do voto do Relator, em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

O  Ministério  Público  do  Estado  da  Paraíba,  por  seu
representante  em  exercício  junto  a  6ª  Vara  Criminal  desta  Capital,  arrimado  em
inquérito  policial,  denunciou  Joeliton Gomes da Silva  (fls.  02/03),  dando-os  como
incursos nas penas previstas no art. 157, § 2º, inc. I do Código Penal.

Aduz a peça acusatória que,  no dia 28/06/2016, por volta das
12h00min,  na Rua Miguel Santa Cruz, n. 742, Bairro da Torre, nesta Capital, o
acusado subtraiu, mediante grave ameaça exercida com emprego de arma de fogo, uma
motocicleta  Honda  Fan  150,  placa  PGI  0511/PE  e  um  relógio  de  marca  Fóssil,
pertencentes à vítima Edson Euzébio da Silva.

Segundo a denúncia, a vítima saía de sua residência, quando foi
abordada pelo denunciado, que tomou-lhe os bens supracitados, obrigando a vítima a
permanecer deitada no chão, enquanto empreendia fuga.

A seguir,  na  tarde  do  mesmo  dia,  policiais  militares  foram
acionados via  CIOP para comparecerem à Avenida Ismael  Farias,  n.  48,  Centro,  na
cidade  de  Cabedelo  –  PB,  tendo  notícias  de  que  lá  haveria  um  desmanche  de
motocicletas roubadas. Ao chegarem ao local, logo perceberam quando o denunciado
jogou uma arma em cima do telhado da referida residência e, realizada a abordagem, foi
apreendido, em poder do acusado, um revólver Taurus, calibre 38, municiado com três
projéteis, além da motocicleta Honda Fan 150, de placa PGI 0511/PE, de propriedade da
vítima Edson Euzébio da Silva,  tendo sido o referido veículo pintado de preto pelo
denunciado.

Uma vez conduzido à 7ª DD de Cabedelo, o acusado foi autuado
em flagrante, oportunidade em que confessou ter cometido o crime de roubo apurado
nos autos.

Regularmente  processado  o  feito,  finda  a  instrução  e
apresentadas as alegações finais, o Juiz da 6ª Vara Criminal desta Capital, Rodrigo
Marques Silva Lima,  concluiu pela  condenação do réu,  ao cumprimento de pena,
definitivamente fixada  em  08 (oito)  anos de reclusão,  em regime inicial  fechado,
além  de  40  (quarenta)  dias-multa e  negou  ao réu  o  direito  de  recorrer  em
liberdade.



Irresignado,  o  réu  ofertou  recurso  apelatório  (fl.  124)  a  este
Tribunal e, em suas razões (fls. 149/153), busca, em suma, a absolvição por ausência de
provas  quanto  às  elementares  “violência  ou  grave  ameaça”.  Subsidiariamente,  a
desclassificação do crime de roubo para o crime de furto simples, o consequente
redimensionamento da pena e a fixação do regime inicial  aberto.  Por fim, requer,  a
fixação da pena em seu mínimo legal.

Em contrarrazões (fls. 155/158), o Representante do Ministério
Público pugnou pela improcedência do recurso de Apelação e consequente manutenção
da sentença primeva.

Em parecer  da  lavra  do  ilustre  Procurador  de Justiça  Álvaro
Gadelha Campos, a Procuradoria-Geral de Justiça manifestou-se pelo desprovimento
do  recurso  apresentado  e  manutenção  da  sentença  em  todos  os  seus  termos  (fls.
162/165).

Vieram-me os autos conclusos.

É o relatório.
VOTO: 

Atendidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  das
insurgências recursais.

No tocante ao mérito, visa o apelante, em suas razões recursais,
à reforma da sentença prolatada no sentido de obter a absolvição.

Vejamos:

O  apelante  alega  não  haver  prova  de  que  tenha  agido  com
violência  ou  grave  ameaça, mormente  porque  a  palavra  da  vítima  não  substitui  a
realização  do  exame  de  corpo  de  delito,  em  seu  entender,  indispensável  para  a
comprovação de atos de violência. Aduz, portanto, ser imprescindível a realização de
perícia  técnica para efeito  de comprovar  a  materialidade delitiva quanto à violência
supostamente praticada.

Ora,  inviável  afastar-se  a  responsabilidade  criminal  do
insurgente,  posto que, ao contrário do que aduzido em suas razões,  o conjunto
probatório carreado aos autos é firme e coerente, no sentido de apontá-lo como o
responsável pela conduta delitiva referida na denúncia.

A  materialidade  delitiva  está  sobejamente  comprovada  nos
autos, através do inquérito policial de fls. 04 e ss, no qual consta o auto de prisão em
flagrante (fls. 05/07 e 58/60), auto de apresentação e apreensão (fls. 08), certidão de
ocorrência policial (fls. 19), termo de entrega (fls. 27), bem como as declarações da
vítima (fls. 29) e das testemunhas, além do laudo de exame de eficiência de disparos em
arma de fogo de fls. 84/85.



Quanto  à  autoria,  é  prudente  salientar  que  o  réu/apelante
confessou na esfera policial o crime de roubo praticado contra a vítima Edson Euzébio
da Silva. Ao passo que esta, reconheceu o réu/apelante como sendo o autor do crime e
também o veículo pintado como sendo a sua moto roubada, mediante o emprego de
arma (fls. 22 e 29).  A vítima declarou que foi surpreendida pelo réu/apelante que,
pôs a arma em sua cabeça, determinou que deitasse ao chão sob a ameaça de que
se levantasse, o réu/apelante atiraria.

Vejamos  trechos  dos  depoimentos  prestados  em  juízo  pelas
testemunhas (mídia de fls. 172):

Viberto  de  Fátima  e  Silva,  policial  militar  e  testemunha  arrolada  pelo
Ministério  Público:  que  se  recorda  do  fato;  que  estava  de  serviço  em
Cabedelo; que sua guarnição recebeu um chamado para verificar um grupo
de indivíduos que estava desmanchando (…) que, quando adentrou no beco,
na  porta  da  casa  que  seria  o  número  da  denúncia,  estava  aberta,  olhou,
escutou  um barulho,  tinha  uma  janela  por  trás,  pulou  alguém;  (…)  que,
quando  entraram  na  casa,  conseguiram  pegar  mais  cinco  pessoas,  entre
homens e mulheres; que localizaram duas motocicletas no dia do fato, uma
arma  sobre  o  telhado  que  o  que  tinha  pulado  jogou;  que,  consultada  as
motocicletas, eram roubadas; que, primeiramente, o réu negou, mas depois
assumiu que tinha roubado; (…) que eram uma broz e uma fan; que a cor
da fan que estava lá era preta, mas na placa, acha que era amarela, não se
recorda  ao  certo;  que  foi  utilizado  spray  para  pintar  e  o  réu  mesmo
confessou que tinha pintado a moto de preto; (…) que o réu confessou que
roubou a moto em João Pessoa, utilizando uma arma;  que foi a pessoa do
réu presente na audiência; (...) que o réu foi o único que conseguiu pular
a janela, mais foi pego; (…) que, após a prisão, o réu confessou que jogou
a arma; que a arma era um 38, taurus, com 03 munições; que a confissão
foi na hora do fato; que o réu disse que assumiria o roubo da moto para não
colocar a culpa nos autos, que assumiria o erro dele; (…) que a vítima esteve
no local para reconhecer a moto; que a vítima disse que a moto era dela, só
não reconheceu a cor e disse que foi abordada, salvo engano, quando saía de
casa e levaram também um relógio; que, segundo a vítima, o réu usou uma
arma; (…) que a vítima reconheceu o réu, prontamente, no local.

Igor  Luiz  Gomes  de  Souza,  policial  militar  e  testemunha  arrolada  pelo
Ministério Público:  (…) que,  quando a sua guarnição chegou,  já estava o
pessoal  dominado e a moto estava lá;  que foram pegar a  arma que o réu
arremessou no teto; que encontrou a arma em cima do telhado; (…) que a
arma era um revólver e acredita que era um taurus; que a moto estava no
local,  onde  havia  umas  latas  de  spray;  que  a  moto  era  amarela  e  estava
pintada de preto; que o réu confessou que tinha roubado a moto; (…) que
o réu disse que estava pintando a moto e que o revólver era dele; (…) que
havia duas motos; (…) que foi o réu presente que foi preso; que o réu foi
quem arremessou a arma no teto; (…) que a moto era uma fan; (…) que a
vítima esteve na delegacia e informou que foi roubada; que a moto foi objeto
de roubo; (…).

Ora,  todos  os  fatos,  conjuntamente,  apontam  em  sentido
contrário às alegações da defesa, tendo o magistrado sentenciante assim fundamentado a
sua conclusão acerca da autoria delitiva:

“Quanto à autoria, fora confessada pelo réu na delegacia, bem como no local
de sua prisão perante a polícia, tornando-se inconteste, mormente diante do
depoimento da vítima na delegacia, que reconhece o autuado como sendo o
autor do assalto, bem assim a moto pintada como sendo o objeto do roubo
mediante emprego de arma, de sorte a firmar o convencimento deste juízo
quanto à ação do increpado que, mediante grave ameaça, com emprego de



arma de fogo, subtraiu os objetos da vítima.
Outrossim,  a  versão do réu em seu  interrogatório é  descoordenada e  mal
concatenada, demonstrando que o mesmo inventou uma estória para livrar-se
da responsabilidade penal.
Destarte,  a  oitiva  das  testemunhas  esclarecem  pormenorizadamente  o  ato
ilícito praticado, sendo a confissão do réu, na esfera extrajudicial, confissão
esta tanto perante a testemunha (policial ouvido em juízo), quanto perante a
autoridade policial (folha 07), um fator de grande peso ao convencimento do
magistrado.
Ademais,  a  vítima  reconheceu  o  réu  na  delegacia,  por  ocasião  de  sua
autuação em flagrante.
Por  conseguinte,  diante  de  todo  o  amealhado  probatório  dos  autos,  é
impossível  se  chegar  a  outra  conclusão  que  não  seja  a  certeza  da
culpabilidade do réu pela prática do grave crime denunciado, o que impõe
sua condenação.
(...)”

Nessa esteira,  não merece guarida a tese de absolvição do réu
sustentada  pela  defesa,  quando  o  conjunto  probatório  dos  autos  é  contundente  em
reconhecê-lo como o autor do delito de roubo, eis que as provas colhidas nos autos são
suficientes para demonstrar a autoria e materialidade delitiva praticada pelo apelante,
devendo  a  sentença  proferida  ser  mantida,  em  sua  integralidade,  não  havendo,
portanto, que se falar em aplicação do princípio in dubio pro reo.

Nesse sentido:

PENAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. AUTORIA E MATERIALIDADE
COMPROVADAS.  ABSOLVIÇÃO  INCABÍVEL.  DOSIMETRIA  DA
PENA.  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CRIME.  FUNDAMENTAÇÃO
INIDÔNEA.  EXCLUSÃO.  PENA  PECUNIÁRIA.
PROPORCIONALIDADE.  Incabível  falar  em  absolvição,  quando  as
provas  coligidas nos  autos são harmônicas  e  coesas em demonstrar a
prática do crime de roubo circunstanciado imputado ao réu. Nos crimes
contra  o  patrimônio,  a  palavra  da  vítima  merece  especial  relevância
quando  coerente  com  os  demais  elementos  dos  autos. Exclui-se  a
valoração  negativa  das  circunstâncias  do  crime,  ante  a  ausência  de
demonstração de que a reprovabilidade da conduta do réu ultrapassou aquela
inerente ao tipo. O fato de o delito ter sido cometido à luz do dia e em local
movimentado,  por si  só,  não constitui  fundamentação  idônea para valorar
negativamente as circunstâncias do crime. A pena pecuniária deve guardar
proporcionalidade com a pena privativa de liberdade imposta, o que impõe a
sua redução. (TJDF; Rec 2015.04.1.000362-7; Ac. 899.432; Primeira Turma
Criminal;  Rel.  Des.  Esdras  Neves;  DJDFTE  20/10/2015;  Pág.  154).
(destaquei)

Por seu turno, o apelante, durante o interrogatório prestado em
juízo (mídia das fls. 172), negou a autoria do assalto, porém, considero que a defesa
não trouxe elementos de convicção aptos a sedimentar as alegações do réu/apelante
acerca do seu não envolvimento no crime de roubo circunstanciado.

Assim, a demonstração da autoria delitiva resta evidenciada pela
análise do conjunto probatório produzido regularmente tanto na esfera policial, como
em  sede  judicial,  não  havendo  incerteza  ou  ilegalidade  quanto  à  condenação  do
apelante.

Sobre o tema suscitado pela defesa acerca da comprovação da
violência ou grave ameaça empregada nos crimes de roubo, cito:



RECURSO  ESPECIAL.  ROUBO  MAJORADO.  DESCLASSIFICAÇÃO
PARA FURTO QUALIFICADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO
STJ.  NÃO  INCIDÊNCIA.  EMENDATIO  LIBELLI.  ART.  383  DO  CPP.
GRAVE AMEAÇA. ARMA DE FOGO. OSTENTAÇÃO. INTIMIDAÇÃO
DA VÍTIMA. COMPROVAÇÃO. POTENCIALIDADE LESIVA. PERÍCIA.
DESNECESSIDADE. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. O exame do recurso especial não implica revolvimento de fatos e provas,
pois a discussão cinge-se à configuração da grave ameaça, que, no caso dos
autos,  foi  comprovadamente  realizada  com  emprego  de  arma   -  cuja
existência não se discute-, mas tão somente sua potencialidade lesiva.
2. A classificação definitiva do delito só ocorre com o trânsito em julgado,
visto  que  a  capitulação  realizada  na  denúncia  pode  ser  modificada  na
sentença,  desde que diga respeito sempre ao mesmo fato narrado naquela
peça.
3.  A  instância  antecedente  concluiu,  de  forma  motivada,  que  os
recorrentes  se  valeram  de  grave  ameaça  (emprego  de  arma)  para
subtrair bens  da  vítima,  elemento  que  basta  para  a  configuração  do
crime de roubo.
4. Ameaça nada mais é que a intimidação de outrem, que, na hipótese de
crime  de  roubo,  pode  ser  feita  com  emprego  de  arma,  com  a  sua
simulação, ou até mesmo de forma velada.
5. A Terceira Seção deste Superior Tribunal,  no julgamento dos EREsp n.
961.863/RS,  de  relatoria  do  Ministro  Celso  Limongi  (Desembargador
convocado do TJ/SP), com relator para acórdão o Ministro Gilson Dipp, DJe
6/4/2011,  assentou  o  entendimento  de  que,  para  a  incidência  da  causa
especial de aumento, mostram-se prescindíveis a apreensão e a realização de
perícia na arma utilizada no crime de roubo, desde que seja comprovada a sua
utilização por outros meios de prova, na espécie, a palavra da vítima e dos
próprios réus.
6. Recurso especial não provido e deferido o pedido de execução provisória
feito  pelo  Ministério  Público  Federal.  (STJ,  REsp  1294312  /  SE,  Sexta
Turma,  Ministro  ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,  DJe  17/11/2016).  Grifo
nosso.

Ora, o próprio réu/apelante declarou na delegacia que, quando
realizou o assalto estava só e abordou a vítima ostentando a arma de fogo que estava na
sua cintura (fls. 07 e 60), depoimento este que só corrobora as declarações da vítima
(fls. 19/26).

À  vista  disso,  a  conduta  praticada  pelo  apelante  subsome-se
perfeitamente ao tipo penal de roubo circunstanciado e não ao crime de furto simples,
quando o próprio réu/apelante declarou, ainda que extrajudicialmente, que realizou o
assalto utilizando uma arma de fogo, ao tempo em que a vítima indicou, com riqueza de
detalhes, a conduta criminosa, quando foi surpreendida pelo réu/apelante anunciando o
assalto e, logo em seguida, pôs a arma em sua cabeça e determinou que deitasse ao
chão, sob a ameaça de que se levantasse, atiraria.

In  casu,  o  reconhecimento  do  emprego  de  grave  ameaça  e
violência para a subtração de coisa alheia levado a efeito pelo apelante, é medida que se
impõe, em face da potente intimidação da sua conduta (abordagem com arma de fogo,
anunciando  o  assalto,  inclusive  apontada  diretamente  para  a  cabeça  da  vítima,  sob
ameaça para garantia da fuga).

Portanto,  resta configurada a intimidação e a grave ameaça
características do crime roubo, não havendo, portanto, que se falar em absolvição
do apelante ou mesmo em desclassificação do crime de roubo para o crime de furto
simples, eis que a conduta do apelante se subsome perfeitamente ao primeiro tipo



penal.

Ademais, o reconhecimento pessoal do réu/apelante pela vítima
do roubo na  esfera  extrajudicial, não  constituiu  fonte  única  para  formar  o juízo  de
convicção sobre a autoria delitiva. A imputação do fato aos réus/apelantes ampara-se
também em outros elementos integrantes do conjunto probatório, como os depoimentos
prestados pelas testemunhas.  Corroboram, ainda, para a elucidação do crime em
comento  elementos  outros,  como  a  moto  reconhecidamente  de  propriedade  da
vítima (pintada na cor preta) e a arma de fogo encontrada durante a prisão do
apelante.

Ressalte-se  que  a  palavra  da  vítima  nos  crimes  contra  o
patrimônio assume grande importância quando firme e coerente, sobretudo quando em
sintonia com os demais elementos de prova dos autos.

Vejamos:

(...)
ABSOLVIÇÃO.  INSUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA.  NECESSIDADE  DE
REVOLVIMENTO  APROFUNDADO  DE  MATÉRIA  FÁTICO-
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. IDONEIDADE DA
PROVA.  ACÓRDÃO  EM  HARMONIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA DO VERBETE SUMULAR N.º
83/STJ.
1.  A pretendida absolvição, por fragilidade da prova que amparou o édito
condenatório - reconhecimento e depoimento das vítimas, corroborado pelo
testemunho do policial que atendeu a ocorrência – é questão que demanda
aprofundada análise do conjunto probatório produzido em juízo, providência
vedada na via eleita. Óbice do Enunciado n.º 7 da Súmula do STJ.
2.  Ademais,  o  acórdão recorrido vai  ao encontro de entendimento assente
nesta  Corte  no  sentido  de  que   "nos  crimes  contra  o  patrimônio,
geralmente  praticados  na  clandestinidade,  tal  como  ocorrido  nesta
hipótese, a palavra da vítima assume especial relevância, notadamente
quando narra com riqueza de detalhes como ocorreu o delito, tudo de
forma  bastante  coerente,  coesa  e  sem  contradições,  máxime  quando
corroborado  pelos  demais  elementos  probatórios"   (AgRg  no  AREsp
865.331/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado
em 09/03/2017, DJe 17/03/2017). Óbice do Verbete Sumular n.º 83/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ, AgRg no AgRg no
REsp  1292382  /  DF,  Quinta  Turma,  Ministro  JORGE  MUSSI,  DJe
12/05/2017) Grifo nosso.

Por fim, passemos a analisar o pedido de redimensionamento da
pena imposta ao réu/apelante Joeliton Gomes da Silva.

Ao analisar  a dosimetria da pena na forma adotada pelo Juiz
sentenciante,  vislumbro  que  podemos  considerar  desfavoravelmente  ao  réu/apelante
seus antecedentes, a sua conduta social e personalidade, além das circunstâncias do
crime.  Tais  circunstâncias  encontram-se  devidamente  fundamentadas  com
elementos dos autos e exorbitam o tipo penal, o que, a meu ver, justifica o incremento
da pena-base em 02 (dois) anos, não havendo, de fato, excesso no  quantum aplicado.
Explico:

Pena-base não é sinônimo de pena mínima, bem como não é
direito  subjetivo  do  réu  ter  sua  pena-base  sempre  aplicada  no  mínimo  legal,



mormente, no caso de haver circunstâncias judiciais negativas, pois, como é cediço,
a presença de apenas uma das circunstâncias judiciais elencadas no art. 59 do Código
Penal já seria motivo suficiente para que a pena-base não fosse fixada no mínimo legal.
Ademais, a dosimetria é, antes de tudo, exercício de discricionariedade vinculada do
julgador e, assim, deve ser sopesada conforme a gravidade concreta do delito.

In casu, o réu possui duas condenações transitadas em julgado,
sendo uma utilizada a título de maus antecedentes e, a segunda, referente à condenação
por  porte  ilegal  de  arma  (Processo  0010496-54.2013.815.2002)  foi  utilizada  como
circunstância agravante (reincidência).

Na  espécie,  o  aumento  da  pena-base  em  02  (dois)  anos,
considerando-se o intervalo entre as penas mínima e máxima abstratas, diante dos
maus antecedentes do ora apelante, que ostenta condenação definitiva anterior à
data  do  fato  em  análise,  não  se  mostrou  desarrazoado,  guardando
proporcionalidade com a gravidade do caso concreto, diante das circunstâncias do
crime, ou seja, a intimação ostensiva e violenta da vítima, assim como o destino do
bem subtraído (adulteração), o que exige uma maior reprimenda da conduta.

Neste sentido:

PENAL E PROCESSUAL.  (I)  ROUBO CIRCUNSTANCIADO PELO
EMPREGO  DE  ARMA  DE  FOGO  E  POSSE  DE  ARMA DE  FOGO.
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
CONTEXTO FÁTICO DIVERSO. (II)  DOSIMETRIA DA PENA. MAUS
ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA.  CONDENAÇÕES DEFINITIVAS
DIVERSAS. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA.
1. O princípio da consunção resolve o conflito aparente de normas penais
quando  um  delito  menos  grave  é  meio  necessário  ou  normal  fase  de
preparação ou execução de outro mais danoso. Nessas situações,  o agente
apenas  será  responsabilizado  pelo  último  crime.  Para  tanto,  porém,
imprescindível a constatação do nexo de dependência entre as condutas a fim
de que ocorra a absorção da menos lesiva pela mais nociva ao meio social.
Precedentes.
2. Na situação concreta, não houve relação de subordinação entre o porte de
arma de fogo e o roubo circunstanciado. Esclareceu o Tribunal de Justiça que,
embora  inequívoca  a  utilização  do  artefato  para  a  prática  do  crime
patrimonial,  a  acusada  foi  encontrada  com  a  arma  em  local  totalmente
diverso  de  onde  o  crime  contra  o  patrimônio  fora  praticado,  quando  a
execução  deste  já  estava  exaurida,  ocasião  em  que  foram  localizadas,
inclusive, munições de calibre diferente do da arma apreendida. De mais a
mais,  a  alteração  das  conclusões  alcançadas  pelas  instâncias  de  origem,
soberanas na análise das provas dos autos, constitui  tarefa inviável na via
eleita, por demandar revolvimento do acervo fático-probatório.
3.  Na  esteira  da  orientação  jurisprudencial  desta  Corte,  por  se  tratar  de
questão afeta à certa discricionariedade do Magistrado, a dosimetria da pena
é passível de revisão em habeas corpus apenas em hipóteses excepcionais,
quando ficar evidenciada flagrante ilegalidade, constatada de plano, sem a
necessidade de maior aprofundamento no acervo fático-probatório.
4.  Nos  moldes  do  enunciado  n.  241  da  Súmula  desta  Corte  Superior,  a
reincidência penal não pode ser considerada como circunstância agravante e,
simultaneamente,  como  circunstância  judicial.  Nada  obsta,  porém,  que,
diante  de  diversas  condenações  definitivas  pretéritas  em  desfavor  do
sentenciado, seja uma delas utilizada pelo sentenciante na primeira fase do
cálculo da reprimenda, e a outra na segunda etapa da dosimetria, a título de
reincidência. Precedentes.
5. Na espécie, correto o aumento da pena-base em 1/6 (um sexto) diante
dos  maus  antecedentes  do  paciente,  pois  presente  uma  condenação



definitiva em face do sentenciado, anterior à data do fato em análise,
diferente da condenação utilizada na segunda etapa do cálculo da sanção
para a configuração da reincidência.
6.  Ordem  denegada.  (STJ,  HC  241666  /  SP,  Sexta  Turma,  Ministro
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, DJe 21/03/2017). Grifo nosso.

Assim, entendo como escorreita a pena-base aplicada, por me
parecer bastante razoável e proporcional, não havendo conserto a efetuar neste sentido.

Na segunda fase,  entendo como bem aplicada a  atenuante da
confissão, assim como a agravante da reincidência, neutralizando-se na incidência da
pena secundária.

Por último, em razão da causa especial de aumento de pena
(emprego de arma), como foi aplicada a fração mínima de 1/3, também não há
reparos a se efetuar neste ponto.

Nesse  contexto,  entendo  como  escorreita  a  sanção  corporal
infligida  ao  recorrente  Joeliton  Gomes  da  Silva,  considerando  os  critérios  de
necessidade  e  suficiência  para  a  prevenção  e  reprovação  do  crime,  bem como  em
observância ao princípio da individualização da pena e tendo em vista ainda a gravidade
do caso concreto.

Ante  o  exposto,  conheço  do  recurso  e  NEGO-LHE
PROVIMENTO.

Destarte,  oficie-se  ao  juízo  singular  comunicando  a
confirmação da sentença condenatória.

Expeça-se guia de execução provisória da pena.

É o meu voto. 

Presidiu o  julgamento,  com  voto,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Carlos  Martins  Beltrão  Filho,  Presidente  da  Câmara  Criminal, dele
participando  ainda  os Excelentíssimos Senhores  Desembargadores Tércio  Chaves
Moura  (Juiz  Convocado,  com  jurisdição  limitada,  para  substituir  o
Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos), relator, Arnóbio Alves Teodósio
e Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito convocado até o preenchimento da vaga
de Desembargador). 

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Joaci da Costa Silva,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 13 de março de 2018.

Tércio Chaves de Moura
 Juiz Convocado/Relator


